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Proposições prioritárias, temas e sugestões para a Bancada Feminina

54ª Legislatura (2011-2015)

APRESENTAÇÃO

Este documento foi elaborado pelo CFEMEA e objetiva apresentar, de forma sucinta, as áreas temáticas das proposições legislativas monitoradas pela organização no Congresso Nacional. Além disso, apresenta os principais assuntos, objetos de interesse e discussão dos movimentos feministas e de mulheres, bem como sugestões à nova Bancada Feminina. 

Atualmente, o CFEMEA acompanha a tramitação de 631 proposições legislativas, agrupadas nos seguintes temas: assistência social (10), controle social e orçamento público (19), desenvolvimento e moradia (1), direitos civis (63), direitos humanos (74), educação (23), HIV/Aids (20), política e poder (36), previdência social (34),  saúde (107), sexualidade (14),  trabalho (166) e violência (68). 

O CFEMEA considera que a atuação da Bancada Feminina na defesa dos direitos das mulheres tem sido de fundamental importância para as conquistas alcançadas até o momento, bem como acredita no seu empenho para continuar atuando na ampliação de tais direitos. 
Reconhecemos que tal tarefa não é fácil. No entanto, as recentes conquistas da Bancada podem contribuir para superar os desafios existentes e alcançar mais avanços. Dentre elas, destacam-se: a criação da Procuradoria da Mulher; o assento da coordenadora da Bancada no Colégio de Líderes da Câmara dos Deputados; a presença da primeira deputada na Mesa Diretora da Câmara; a presença de uma senadora na primeira vice-presidência do Senado Federal; a promessa do presidente da Câmara, Deputado Marco Maia, de garantir um espaço físico e estrutura para a coordenação da Bancada. Tais conquistas são reforçadas pelo fato de termos a primeira mulher presidenta do país, bem como o aumento do número de mulheres no Poder Executivo, destacando-se as nomeações para a Secretaria de Políticas para as Mulheres, a Secretaria de Direitos Humanos e a Secretaria de Promoção de Políticas da Igualdade Racial.
1. Direitos Humanos e Violência contra as Mulheres

A temática de direitos humanos e violência contra as mulheres contou com grandes avanços legislativos na última década. A partir de 2000 conseguimos a aprovação das leis que: tipifica o assédio sexual (Lei 10.224/2001); estabelece o afastamento do agressor do lar (Lei 10.455/2002); estabelece a obrigatoriedade de notificação compulsória da violência contra mulher nos serviços de saúde públicos e privados (Lei 10.778/2003); e revoga os termos anacrônicos e discriminatórios do Código Penal em relação à mulher (Leis 11.106/2005 e 12.015/2009).  
Em 2006, foi aprovada a lei integral de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres – Lei 11.340 de 2006, denominada de Lei Maria da Penha, que prevê mecanismos de prevenção, coibição e punição da prática de violência doméstica. Sem dúvidas, foi resultado do trabalho articulado entre o movimento de mulheres e feminista, Bancada Feminina e Poder Executivo, em especial, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Até o fim da última legislatura, 23 projetos de lei acompanhados pelo CFEMEA propunham mudanças na Lei Maria da Penha, como mostra o quadro em anexo. Uma análise dos projetos revela que, a maioria deles propõe dispositivos que já estão presentes na Lei. Outros propõem retrocessos. Este cenário torna necessária a articulação, a partir do Poder Legislativo, de uma Comissão que inclua o Poder Executivo, o Poder Judiciário e a sociedade civil para debater a necessidade de alterações, evitando que um grande volume de modificações feitas por iniciativas isoladas levem à descaracterização da Lei. O aniversário de 5 anos da Lei 11.340/2006 em agosto de 2011 é um momento propício a este debate.

A Bancada Feminina também pode desempenhar um importante papel na canalização de esforços para que o Supremo Tribunal Federal (STF) aprecie ainda este ano as duas ações que dizem respeito à Lei Maria da Penha, proferindo decisões que reafirmem seu conteúdo e a finalidade de sua criação. A Ação Direta de Constitucionalidade (ADC – 19) foi proposta pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 2007 com a finalidade de obter a declaração de constitucionalidade dos artigos 1º, 33 e 41 da Lei, concluindo que ela não viola o princípio de igualdade entre homens e mulheres (art. 5º, I, Constituição Federal); a competência atribuída aos estados para fixar a organização judiciária local (art. 125 §1º c/c art. 96, d, CF); e a competência dos Juizados Especiais (art. 98, I, CF). A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4424/2010) foi impetrada pelo Procurador-Geral da República em 2010 no sentido do STF declarar que a Lei 9.099/1995 não se aplica aos crimes cometidos no âmbito da Lei Maria da Penha e que o inquérito e o processo prosseguirão independentemente da vontade da vítima, nos crimes de lesão corporal leve e culposa cometidos com violência doméstica e familiar. A aprovação de ambas as ações pode reverter decisões desfavoráveis à Lei proferidas pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ).  

Uma vez que parte do marco normativo sobre direitos humanos e violência contra as mulheres já foi conquistado, resta a regulamentação de temas como tráfico de mulheres e crianças, além da garantia efetiva dos direitos conquistados. Neste sentido, é necessário o acompanhamento da implementação de recomendações constantes no relatório produzido pela CPI do Sistema Carcerário, realizada na última legislatura. Suas conclusões apontam a necessidade de aplicação da Lei de Execuções Penais e da construção de mais presídios femininos e de berçários, da promoção dos direitos sexuais e reprodutivos das presidiárias e da erradicação da tortura.
Também requerem atenção da Bancada Feminina os projetos de lei que criminalizam a prática de infanticídio por populações indígenas, que podem vir a constituir mecanismos de criminalização das mulheres e excluir uma discussão abrangente sobre suas práticas tradicionais.

Além destas questões, destacamos a necessidade de envolvimento da Bancada para com a defesa do Plano Nacional de Direitos Humanos 3 (PNDH3) e rejeição dos seis projetos de Decreto Legislativo que visam revogar parte ou todo do seu texto. 
Outras Sugestões:

· Participação na Frente Parlamentar de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, criada em novembro de 2010, acatando sugestão das Centrais Sindicais.  
· Participar e promover atividades sobre combate ao racismo e promoção da igualdade de direitos para população negra, tenda em vista que 2011 foi eleito pela ONU como Ano Internacional para os Afro-descendentes.     
2. Saúde, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos
O CFEMEA monitora as proposições na área da saúde a partir de um enfoque nos direitos sexuais e direitos reprodutivos, razão pela qual nossa atenção está orientada a questões como o aborto, câncer (colo uterino, mama e próstata), clonagem, planejamento familiar, reprodução humana assistida e saúde materna.  

Na última década, o Brasil alcançou importantes avanços no campo da saúde das mulheres e dos direitos sexuais e reprodutivos, consoantes com os compromissos assumidos pelo estado Brasileiro junto às Nações Unidas. Referem-se especialmente à necessidade de buscar a redução dos elevados índices de mortalidade materna resultantes do aborto realizado em condições de insegurança e risco; à atenção humanizada às mulheres vítimas de violência sexual; o acesso aos métodos contraceptivos modernos de livre escolha das mulheres, e, por fim, reconhecer a capacidade das mulheres exercerem suas decisões no campo da saúde e sexualidade.
No entanto, nesta área há algumas lacunas, especialmente com relação ao direito ao aborto, ainda considerado crime no Brasil; e à reprodução humana assistida, esta última regulamentada com uma portaria do Conselho Federal de Medicina. A discussão de tais assuntos levará, consequentemente, à discussão sobre a Lei do Planejamento Familiar (Lei 9.263/96) sancionada e regulamentada pelo Ministério da Saúde, mas com grandes lacunas na sua implementação por municípios e estados.

O direito ao aborto terapêutico para fetos com anomalias, especialmente a anencefalia, é uma medida urgente, porque a legislação em vigor obriga as mulheres a entrarem com ações no Judiciário para interromper a gravidez nestes casos. Existem proposições em estado avançado de discussão sobre o tema na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, bem como a ADPF nº 54, pendente de votação no STF.

Atualmente tramitam no Congresso Nacional 155 proposições legislativas relacionadas ao tema dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos, monitoradas pelo CFEMEA, sendo que 74 foram arquivadas até o momento. Dessas, 54 tratam do tema do aborto e 46 (85,2%) propõem retrocessos aos direitos das mulheres. Nesse sentido, a exemplo do que ocorreu na última legislatura, há um risco iminente de revogação de direitos já conquistados, o que impõe sérios desafios à luta feminista durante toda a atual legislatura (2011- 2015). 

Como exemplo de um dos maiores retrocessos aos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, destacou-se na última legislatura o PL nº 478/2007, que institui o Estatuto do Nascituro. O texto do projeto define que a vida humana começa já na concepção, o que a princípio eliminaria a hipótese de aborto em qualquer caso, retrocedendo o já arcaico Código Penal de 1940. Além disso, propõe uma bolsa de um salário-mínimo para que as mulheres vítimas de estupro não exerçam o direito à interrupção da gravidez. Por essa razão, o PL foi alcunhado de “bolsa-estupro” pelos movimentos feministas e de mulheres. O projeto foi aprovado na Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados em maio de 2010 e tramitava na Comissão de Finanças e Tributação, sendo arquivado em 31/01/2011.

Nesse sentido, contamos com o empenho da nova Bancada para debater temas considerados complexos, a exemplo da autonomia sexual e reprodutiva das mulheres. Da mesma forma, ressaltamos a necessidade da continuidade dos esforços da Bancada no sentido de rejeitar não apenas as proposições legislativas retrógradas nesse campo, como também as iniciativas com viés criminalizante, a exemplo da criação da CPI do aborto na Câmara dos Deputados durante a última legislatura.
· Sexualidade 
As proposições agrupadas neste tema referem-se principalmente a leis sobre não discriminação por orientação sexual, educação sexual, benefícios para parceiros homossexuais e cirurgia para troca de sexo. 

Neste campo, as principais lacunas referem-se à regulamentação das técnicas de reprodução assistida que contemplem a reprodução para gays e lésbicas e o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo. Alterações no texto constitucional são fundamentais para o exercício dos direitos sexuais, dentre as quais se destaca o acréscimo da não discriminação por orientação sexual. 

Destacamos a recente aprovação na Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados do PL 6.655/2006, que possibilita a mudança de prenomes em casos de pessoas que realizem cirurgia de troca de sexo, o que já é uma tendência na jurisprudência brasileira. O projeto está agora na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, aguardando designação de relatoria. 

Consideramos também avanço a edição, pelo Ministério da Saúde, da Portaria 1.707/2008, que inclui a cirurgia de mudança de sexo na lista de procedimentos a ser realizada pelo SUS (Sistema Único de Saúde). 

Neste tema o CFEMEA tem em seu Sistema 14 proposições legislativas, sendo que 7 já foram arquivadas neste início de legislatura.

3. Trabalho e Previdência Social
Na área de trabalho o CFEMEA monitora proposições que se referem a assédio moral, assédio sexual, estabilidade da gestante e paterna, licença maternidade e paternidade, proteção e precarização do trabalho das mulheres, reforma trabalhista, regulamentação de profissões, servidoras públicas, trabalhadoras rurais e trabalho doméstico remunerado.

 

Deste conjunto, três temas são considerados prioritários para o momento: o trabalho doméstico remunerado; a regularização da profissão das parteiras e a ampliação da licença-maternidade. O primeiro deles foi objeto de grande discussão no ano passado, mas ainda necessita de ações concretas para que seja equiparado aos/às demais trabalhador@s em termos de direitos trabalhistas. Atualmente, o lobby do setor empregador tem ganhado força, muitas vezes em detrimento dos direitos da trabalhadora. 

 

A regulamentação da profissão de parteira é uma reivindicação antiga do movimento social e que por diversas vezes já esteve no Congresso para dialogar com parlamentares sobre o tema. A grande interlocutora dessa discussão tem sido a deputada Janete Capiberibe, que aguarda decisão sobre a validade de sua eleição para compor a bancada dessa nova Legislatura. Em diálogo com os movimentos de mulheres e parteiras, a deputada retirou sua proposta de pauta com o intuito de apresentar novo conteúdo nesse ano de forma consensuada com essas interlocutoras. A proposta em andamento, do deputado Henrique Afonso (PV-AC), não é bem-vinda nesses grupos que discutem a regulamentação da profissão das parteiras.  

 

A ampliação da licença-maternidade ganhou força na última legislatura com a aprovação de Lei de autoria da então senadora Patrícia Saboya que permitiu para um setor das trabalhadoras a ampliação de 60 dias de licença-maternidade. Porém, a proposta não é universal e tem causado confusão entre a população brasileira que acredita ser a licença maternidade de 6 meses já um direito para todas. Por isso, faz-se importante a aprovação das propostas de emenda constitucional em andamento na Câmara. 

 

Sobre o emprego doméstico, existem 29 proposições legislativas no Congresso Nacional acompanhadas pelo CFEMEA. Elas ora estabelecem direitos pontuais como, FGTS obrigatório (pois hoje este direito é facultativo, dependendo da inscrição d@ empregador/a); seguro-desemprego; estabilidade gestante; ora propõem a dedução no Imposto de renda dos gastos d@ empregador/a com as trabalhadoras domésticas. São raras as proposições mais gerais que contemplam um maior número de direitos a serem conquistados. 

 

Como se sabe, a categoria das trabalhadoras domésticas não foi contemplada no texto da Constituição Federal de 1988. Além disso, até mesmo os direitos já conquistados são difíceis de ser implantados. Por exemplo, de todas as trabalhadoras domésticas, mais de 8 milhões de brasileir@s (segundo a Federação Nacional de Trabalhadoras Domésticas/ FENATRAD), apenas 27% têm carteira assinada. 

 

Atualmente, tramita com celeridade na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado Nacional uma série de proposições legislativas que seguem o perfil de propor direitos pontuais e que foram articuladas e impulsionadas pelo organizações do patronato, não pelas trabalhadoras domésticas organizadas na Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas - FENATRAD.

 

A área de trabalho congrega 166 projetos. Desse total, 29 são sobre trabalho doméstico remunerado e 5 sobre regulamentação de profissões.

 

Os movimentos de mulheres, feministas e sindicalistas advogam a necessidade da criação de Proposta de Emenda Constitucional integral capaz de garantir todos os direitos já garantidos para @s demais trabalhador@s brasileir@s. Sugerimos também a aproximação com a área de Qualificação Nacional do Ministério do Trabalho que está regulamentando planos especiais de atuação para a qualificação e para a garantia de direitos para estas trabalhadoras. 

 

O tema da previdência social engloba diferentes assuntos como aposentadoria, benefícios, proteção à maternidade, trabalho doméstico e reforma da previdência. 

 

A principal discussão travada nesta área refere-se à regulamentação do Sistema Especial de Inclusão Previdenciária, que inclui a inclusão de trabalhadores informais e o reconhecimento do tempo dedicado ao trabalho doméstico não remunerado para fins de aposentadoria. Neste caso, especial atenção e prioridade tem sido reivindicada para aquelas pessoas (donas de casa) que não têm renda própria. Além dos projetos de lei que pretendem regulamentar a criação de um sistema especial de inclusão previdenciária, a proposta da deputada Luci Chinacki (PT-SC), PEC 385/2001 é uma prioridade para os movimentos de mulheres trabalhadoras articulados no FIPSS (Fórum Itinerante das Mulheres em Defesa da Seguridade Social. A Campanha Nacional pelo Direito à Aposentadoria das Donas de Casa é parte do FIPSS, assim como: FENATRAD, Articulação de Mulheres Brasileiras, Marcha Mundial das Mulheres, Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras, Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu, Movimento de Mulheres Camponesas, Movimento de Mulheres Trabalhadoras do Nordeste, Articulação de Pescadoras do Nordeste). 

 

O FIPSS se caracteriza por realizar debates itinerantes, dialogar com outros movimentos de mulheres trabalhadoras e incidir na agenda pública de direitos sobre a previdência, saúde e assistência. Sua coordenação já teve em diálogo com a Bancada Feminina, pedindo a aprovação da PEC das donas de casa, a aprovação de propostas em prol das trabalhadoras rurais/ camponesas, a aprovação do fim do fator previdenciário e a regulamentação do sistema especial de inclusão previdenciária. 

 

Esta regulamentação é importante para as mulheres porque elas formam o grande contingente de trabalhadoras informais e contribuem para a formação da riqueza do país, seja como informais, seja como donas de casa.

 

Este grande tema totaliza 34 proposições que são monitoradas pelo CFEMEA. Sobre reforma da previdência, temos 9 projetos, dos quais 6 foram arquivados no final da legislatura passada.

 

Sobre as propostas de ampliação da licença maternidade, foi aprovado ano passado no Plenário do Senado Federal a PEC 64/2007, então senadora Rosalba Ciarlini (DEM/RN), que amplia a licença à gestante de 120 para 180 dias e torna a norma obrigatória para todas as empresas e instituições. A proposta já foi remetida à Câmara dos Deputados, onde também existe proposição com idêntico conteúdo, a PEC 30/2007, de autoria da então deputada e atual senadora Ângela Portela (PT/RR). Na Câmara, foi constituída uma comissão especial para análise da proposta, que se encontra atualmente pronta para votação no plenário da Casa. 

 

No entanto, vale a pena ressaltar a importância de ampliar o tempo da estabilidade gestante (atualmente de 5 meses a partir do parto), pois ambas as propostas não alteram esse tempo, fazendo com que a estabilidade da gestante fique aquém do tempo da licença. Algumas proposições legislativas pontuais propõem o aumento da estabilidade para 1 a 2 anos, com relação ao vigente atualmente. Importante que essas 2 discussões andem juntas. Embora não tendo sido votada, a convergência das matérias nas duas casas legislativas aponta uma tendência por parte de noss@s legislador@s de apoiar a proteção da maternidade e do trabalho das mulheres.

 

Outra Proposta de Emenda à Constituição (PEC) de grande relevância é que revoga o parágrafo único do art. 7º da Constituição Federal, para equiparar os direitos das trabalhadoras domésticas com @s demais trabalhador@s urbanos e rurais. Desde 2008, após atuação da categoria e dos movimentos feministas, algumas iniciativas foram estabelecidas nesse sentido, no âmbito do Poder Executivo, numa ação interministerial envolvendo a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), os ministérios da Previdência, da Fazenda e a Casa Civil. A PEC 478 de 2010, apresentada pelo deputado Carlos Bezerra (PMDB/MT), que contempla as mudanças pretendidas no regime jurídico do emprego doméstico foi enviada à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania e está sujeita à apreciação do Plenário da Câmara. 

4. Política e Poder

No tema de política e poder destacam-se ações afirmativas para afro-descendentes, para mulheres, partidos e eleições e também a reforma política. O CFEMEA monitora 36 proposições. Desse total, 6 projetos são sobre reforma política.
Não obstante o ambiente hostil no qual ocorreu a articulação para a aprovação de propostas importantes para o empoderamento das mulheres nos espaços de poder e decisão, graças ao compromisso da Bancada Feminina com essa temática, a Lei 12.034/09 (mini-reforma política) inaugurou avanços significativos nesse sentido. Alterou a redação da Lei 9.504/97 de “deverá reservar” para “preencherá”, ou seja, tornou obrigatório o cumprimento do percentual de 30% de candidaturas femininas apresentadas por partidos ou coligações para os cargos proporcionais. Vale ressaltar que juntamente com essa alteração, outras duas medidas foram aprovadas com o objetivo de fortalecer a participação política feminina: 10% do tempo de propaganda partidária (e não eleitoral – proposta essa rejeitada pelos parlamentares do sexo masculino) e a destinação de 5% dos recursos do fundo partidário para a formação política e o incentivo à participação feminina. 
A mobilização feita durante o ano de 2009 pelos movimentos feministas, pela própria Bancada Feminina e por gestoras públicas (reunidas na Comissão Tripartite para a Revisão da Lei de Cotas, sob a coordenação da Secretaria de Políticas para as Mulheres) para a aprovação dessas e outras medidas (como a inclusão do quesito racial nas fichas de candidaturas; tempo de 30% mínimo para as mulheres nas propagandas eleitorais e partidárias; paridade nas candidaturas; e especialmente multa para os partidos que não cumprirem as cotas) foram rejeitadas e ainda persistem obstáculos e desafios. 

Uma reforma mais ampla do sistema político eleitoral se torna imprescindível. A adoção de listas fechadas, preordenadas, com alternância de sexo, financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais e o devido cumprimento das ações afirmativas que já constam da atual legislação são fundamentais para que o quadro de déficit democrático de representatividade das mulheres seja alterado. 
Essas discussões devem ser retomadas nesse primeiro ano de Legislatura, dado o contexto para o debate sobre reforma política já em andamento no Senado federal. O envolvimento da Bancada Feminina na comissão criada é fundamental. Uma grande interlocutora desse debate é a deputada Luiza Erundina que sempre acompanhou as discussões sobre a reforma política e é a atual coordenadora da Frente Parlamentar pró Reforma Política com Participação Popular: uma frente que congrega em sua coordenação, organizações e redes dos movimentos sociais como a Articulação de Mulheres Brasileiras e a Plataforma dos Movimentos Sociais pela reforma do Sistema Político. 

No mesmo sentido, destacamos a importância da aprovação da PEC nº 590/2006, de autoria da Deputada Luiza Erundina, que determina que pelo menos um cargo de titular das Mesas Diretoras da Câmara, Senado e das comissões, seja ocupado por uma parlamentar. A proposta já está pronta para votação em plenário. 

5. Direito Civis
Nesta temática o CFEMEA monitora as proposições legislativas que regulam as relações familiares. 
A articulação das mulheres em torno da questão da discriminação institucionalizada remonta ao Código Civil de 1917, no qual a mulher casada era considerada incapaz do ponto de vista civil. Este, inclusive, só foi modificado em 1962, com a Lei 4.121, através da aprovação do Estatuto Civil da Mulher que equiparou os direitos dos cônjuges.

A aprovação do Novo Código Civil, em 2002, no qual a parte de Direito de Família passa a ser baseada nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da isonomia, apresentou grandes avanços para os direitos das mulheres. No entanto, em que pese, por exemplo, o fim do pátrio poder, o Novo Código Civil ainda apresenta resquícios de discriminação. Por exemplo, o artigo 1.520 afirma que será permitido o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil, em caso de gravidez.
Uma conquista importante da legislatura anterior foi a aprovação da PEC do Divórcio. Somente em 1977 as brasileiras conquistaram o direito a se divorciarem, mas com restrições para sua concessão, em um claro intuito de desestimular o fim do casamento. A aprovação da PEC 28/2009 pelo Congresso Nacional deu nova redação ao art. 226, § 6º da Constituição Federal ao revogar a necessidade da separação (judicial ou de fato) para se alcançar o status de divorciad@. 
Nesta área sugerimos às parlamentares uma atenção especial, uma vez que uma onda conservadora no Parlamento vem logrando a aprovação de alguns retrocessos na legislação civil e que tendem a prejudicar as mulheres, chegando até a criminalização de algumas condutas. Neste sentido, pedimos atenção com relação ao Projeto Estatuto das Famílias que foi aprovado com poucas discussões na Câmara dos Deputados em dezembro de 2010.
6. Ciclo Orçamentário

Sistematicamente, o CFEMEA oferece à Bancada Feminina sua análise sobre cada uma das peças do Ciclo Orçamentário e sobre a execução orçamentária do ano (Orçamento Mulher), na perspectiva da garantia dos direitos das mulheres e enfrentamento das desigualdades. 

Os períodos de discussão dos projetos de Lei Orçamentária Anual - LOA, de Diretrizes Orçamentárias - LDO e do Plano Plurianual – PPA  têm se mostrado fundamentais para orientar o planejamento e assegurar melhores condições de financiamento das políticas para as mulheres, sem o quê os direitos consagrados na lei não se efetivam na vida das mulheres brasileiras.

A ação articulada entre a Bancada Feminina, o movimento de mulheres, e @s gestor@s de diferentes ministérios, em especial da SPM, veio ampliando os recursos autorizados em ações específicas para as mulheres e para o enfrentamento das desigualdades, notadamente nas ações de enfrentamento da violência contra as mulheres. Manter essa articulação nos parece fundamental para continuar avançando. 

Nessa Legislatura, entretanto, vemos que um dos grandes desafios colocado para a Bancada Feminina é o de fiscalizar e assegurar a efetividade das decisões tomadas no PPA, LDO e LOA. Afinal, não raro, os recursos autorizados não foram gastos, diretrizes e prioridades não foram cumpridas, ações planejadas não foram realizadas, sem que houvesse uma reação incisiva e articulada da Bancada frente ao problema. Enfim, as conquistas obtidas nesse esforço político não podem ser esvaziadas, virar letra morta na lei. 

Esse ano, como se sabe, o Congresso vai discutir e decidir sobre o planejamento quadrienal (PPA 2012-2015) das políticas públicas. A ação da Bancada no sentido de abrir espaços de interlocução e participação dos movimentos de mulheres na construção do PPA é fundamental para somar forças no sentido de democratizar o debate e acelerar o passo do Estado na formulação de estratégias e desenvolvimento de ações efetivas para a superação das desigualdades vividas pelas mulheres.

O engajamento da Bancada Feminina, a articulação suprapartidária das propostas será fundamental para assegurar que a nova lei do PPA incorpore o desafio de superar as desigualdades vividas pelas mulheres, desde as suas diretrizes até as ações orçamentárias; como também para ampliar o número de programas que estão estrategicamente orientados à garantia dos direitos das mulheres; e ainda para ampliar os recursos autorizados e executados nesses programas nos orçamentos anuais. 

Ainda no que se refere ao financiamento das políticas públicas para as mulheres, vale lembrar que uma das pautas prioritárias do Congresso nesse ano é a Reforma Tributária. A matéria esteve em pauta recentemente e algumas das propostas em debate eliminavam fontes importantes de financiamento das políticas de proteção social para as mulheres, na medida em que propunham acabar com o Orçamento da Seguridade Social. O engajamento da Bancada Feminina no debate desse ano, pautando a questão da justiça tributária e de gênero nas decisões sobre as finanças públicas terá todo apoio não só do movimento de mulheres, mas de uma gama enorme de movimentos sociais que já se organizaram em defesa dos direitos sociais na reforma tributária. 
Educação

Nesta área, um grande número de proposições refere-se à educação infantil e creches. Trata-se de um direito das crianças, mas também importantíssimo para as mulheres terem chance de buscar algum grau de autonomia econômica no mercado de trabalho. As creches e pré-escolas têm impactos de alta relevância sobre o combate à pobreza, em especial quando se refere às famílias monoparentais chefiadas por mulheres
.

Consta do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres o compromisso com a construção de 1.714 creches e pré-escolas e com o aumento em 12% do número de crianças de zero a seis anos matriculadas até 2011. Embora já tenham sido construídas mais de 1,7 mil instituições desde 2007, o fato ainda não se refletiu na elevação do índice de matrículas.

O CFEMEA está acompanhando 7 proposições neste tema, além de monitorar os recursos orçamentários orientados nesse sentido. A atuação da Bancada Feminina tem o potencial de fazer avançar esses direitos tanto na legislação quanto na efetivação de políticas que garantem a educação infantil universal e a conseqüente melhora das condições de vida das mulheres. 

Brasília, 15 de fevereiro de 2011. 
Equipe do CFEMEA

� Estudo realizado pela professora de Economia da Unicamp Bila Sorj apontou que mães cuj@s filh@s freqüentam creches têm uma taxa de participação no mercado de trabalho e recebem salários 55% maiores do que as mulheres cuj@s filh@s não frequentam creches ou pré-escola.
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